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Justica considera legal reestruturacéo do setor elétrico

A Justica Federal considerou legal areestruturacéo do setor elétrico no sul do pais. O Ministério Publico
Federal questionava a criagao da Gerasul, posteriormente incorporada pela Eletroger.

A decisdo, da 32 Turmado Tribunal Regional Federal da 42 Regido, reformou sentenca de primeira
instancia, de 2002. O M PF havia pedido a anulac&o dos atos que transferiram o patrimoénio das empresas
do sistema Eletrobréas para outras subsidiarias. O Ministério Publico alegou que a operacdo tinhasido
feita sem a regulamentacdo necessaria.

Na sentenca de primeirainstancia, a Justica acolheu os argumentos do MPF e entendeu que néo foi
cumpridaaLel das Sociedades Anénimas. Paraa Justica, a Gerasul deveriater sido submetidaa
licitagdo. As agOes da empresa foram adquiridas pela Tractebel Sul. A Uni&o e a Tractebel, entdo,
recorreram ao TRF-4.

No tribunal, arelatora do processo, juizafederal Vania Hack de Almeida, entendeu que a Eletrobrés é
regulada por lei como uma sociedade de economia mista e, portanto, esta autorizada a instituir
subsidiarias. Como néo houve concessdo, mas apenas descentralizagéo, V ania entendeu néo ser
necessaria alicitacdo. “No caso, houve transferéncia para outra entidade controlada também pelo estado,
a Gerasul, sendo o préprio estado quem esté exercendo o servico publico.”

A juizaaindalembrou que a criacdo da Gerasul foi um ato preparatério para a privatizacéo do setor
elétrico, e ndo a privatizacdo em si, que ocorreu em momento posterior.
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